
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2797133 - SP (2024
/0432540-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CRISTIANO ANGELO ALGAUER JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  REVISÃO DE  PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA.   NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA N. 7/STJ.  INABILITAÇÃO PARA
DIRIGIR. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial por entender que a
pretensão de revisão da prestação pecuniária demanda reexame
fático-probatório  e porque, no tocante à inabilitação para dirigir
veículo automotor, o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a pretensão de revisão da
prestação pecuniária demanda reexame fático-probatório e se a
inabilitação para dirigir veículo automotor é necessária no caso
concreto.
III. Razões de decidir
3. A prestação pecuniária foi fixada de forma proporcional e dentro
dos limites legais, de modo que  sua  revisão  esbarra no óbice da
Súmula n. 7/STJ, pois demandaria reexame do conjunto fático-
probatório quanto à capacidade econômica do condenado.
4. A inabilitação para dirigir foi fundamentada adequadamente,
considerando a necessidade de impedir a reiteração criminosa, em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
que exige fundamentação quanto à necessidade da medida, além dos
requisitos objetivos do art. 92, III, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.

1. Fixada a  prestação pecuniária  de formaTese de julgamento: 
proporcional e dentro dos limites legais, sua revisão esbarra no óbice
da Súmula n. 7/STJ, pois demandaria reexame do conjunto fático-
probatório relativo à capacidade econômica do condenado. 2. A
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inabilitação para dirigir veículo automotor exige fundamentação
quanto à sua necessidade, além dos requisitos objetivos do art. 92,
III, do Código Penal.

Código Penal, art. 45, § 1º; CódigoDispositivos relevantes citados: 
Penal, art. 92, III; Código de Trânsito Brasileiro, art. 278-A.

STJ, AgRg no REsp 1437068/PR,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
16.06.2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial por entender que a
pretensão de revisão da prestação pecuniária demanda reexame
fático-probatório  e porque, no tocante à inabilitação para dirigir
veículo automotor, o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a pretensão de revisão da
prestação pecuniária demanda reexame fático-probatório e se a
inabilitação para dirigir veículo automotor é necessária no caso
concreto.

III. Razões de decidir

3. A prestação pecuniária foi fixada de forma proporcional e dentro
dos limites legais, de modo que  sua  revisão  esbarra no óbice da
Súmula n. 7/STJ, pois demandaria reexame do conjunto fático-
probatório quanto à capacidade econômica do condenado.
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4. A inabilitação para dirigir foi fundamentada adequadamente,
considerando a necessidade de impedir a reiteração criminosa, em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
que exige fundamentação quanto à necessidade da medida, além dos
requisitos objetivos do art. 92, III, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não provido.

1. Fixada a  prestação pecuniária  de formaTese de julgamento: 
proporcional e dentro dos limites legais, sua revisão esbarra no óbice
da Súmula n. 7/STJ, pois demandaria reexame do conjunto fático-
probatório relativo à capacidade econômica do condenado. 2. A
inabilitação para dirigir veículo automotor exige fundamentação
quanto à sua necessidade, além dos requisitos objetivos do art. 92,
III, do Código Penal.

Código Penal, art. 45, § 1º; CódigoDispositivos relevantes citados: 
Penal, art. 92, III; Código de Trânsito Brasileiro, art. 278-A.

STJ, AgRg no REsp 1437068/PR,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
16.06.2015.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO ANGELO
ALGAUER JUNIOR contra decisão monocrática deste relator, que negou
provimento ao agravo em recurso especial.

Nas presentes razões, a parte sustenta a inaplicabilidade das
Súmulas n. 7 e 83/STJ, argumentando que não pretende o reexame de provas,
mas, sim, a revaloração jurídica dos fundamentos constantes no acórdão
recorrido.

No que diz respeito  à prestação pecuniária, alega ausência de
fundamentação idônea para fixação acima do mínimo legal.

Em relação à inabilitação para dirigir veículo automotor, defende a
desnecessidade da medida.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão
do regimental ao Colegiado julgador.

É o relatório.

VOTO

Sem razão ao agravante.
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As razões apresentadas no agravo regimental constituem mera
reiteração dos argumentos anteriormente expostos no agravo em recurso
especial, não trazendo nenhum fundamento capaz de afastar as conclusões da
decisão agravada.

No caso, a decisão agravada adotou os seguintes fundamentos:
 
O agravo não merece provimento.
Quanto à prestação pecuniária, a insurgência esbarra no óbice da
Súmula n. 7/STJ, pois o Tribunal de origem assentou que não há
informações suficientes nos autos para atestar a capacidade
financeira do apenado (fl. 429), mantendo a prestação pecuniária de
3 (três) salários-mínimos fixada pelo juízo de primeiro grau.
Rever tal conclusão e acolher o argumento do recorrente de que sua
condição econômica não permitiria arcar com o valor fixado
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o que não é
possível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
Ademais, a prestação pecuniária foi fixada de forma proporcional,
dentro dos limites legais previstos no art. 45, § 1º, do Código Penal
(entre 1 e 360 salários-mínimos), e o Tribunal registrou que esse valor
poderá ser pago parceladamente, durante o período de cumprimento
da pena, a critério do juízo da execução penal, que melhor poderá
avaliar a situação financeira do apenado (fl. 429), não havendo
ilegalidade a ser corrigida.
Em relação à inabilitação para dirigir veículo automotor, a decisão
agravada aplicou corretamente o óbice da Súmula n. 83/STJ, pois o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior.
Conforme assentado na decisão impugnada, a imposição da
inabilitação para dirigir veículo automotor como efeito da condenação
exige, para além dos requisitos objetivos previstos no art. 92, III, do
Código Penal (crime doloso e utilização do veículo como meio para a
prática do delito), a devida fundamentação quanto à sua necessidade,
o que foi observado no caso concreto.
O Tribunal de origem registrou que a aplicação desse efeito está
fundamentada e mostra-se adequada como medida voltada a impedir
a reiteração criminosa do apelante, que, conforme demonstrado na
sentença, tem cerca de 15 (quinze) procedimentos administrativos por
possíveis infrações  aduaneiras, além de inquérito policial e ações
penais (fls. 429-430).
Essa fundamentação está em harmonia com o entendimento deste
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que

são requisitos para a imposição de inabilitação para dirigir
veículo automotor a prática de crime doloso e a utilização do
automóvel como meio para a realização do delito. Por não
guardar necessariamente um efeito retributivo (por isso não tem
aplicação automática), é exigido, também, que o juiz justifique a
conveniência de sua imposição no caso específico (AgRg no REsp
1437068/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe ).16/06/2015 26/06/2015

Assim, não há violação ao art. 92, III, do Código Penal a ser
reconhecida.
Por fim, ressalte-se que o próprio Tribunal considerou que, em razão
do princípio da especialidade, o prazo de inabilitação para o crime de
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contrabando seria de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 278-A do
Código de Trânsito Brasileiro, mas manteve o prazo fixado na
sentença, equivalente ao período da pena aplicada, por entender ser
mais benéfico ao réu e para evitar reformatio in pejus no recurso da
defesa.
 
Assim, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos

que justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão
monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento eletrônico VDA48133601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/06/2025 17:36:48
Código de Controle do Documento: cb9577be-1c9c-48a5-bfd9-6b2e97682791



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0432540-2 AREsp 2.797.133 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50070850320224036000

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANO ANGELO ALGAUER JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO ANGELO ALGAUER JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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